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Art. V - No caso de omissao do dever de prestar contas, nos prazos estipulados,
na ocorrencia de desfalque ou desvio de bens e valores públicos municipais, ou
ainda, de que resulte dano ao erário, ficam autorizados os Auditores, de acordo
com sua jurisdiçao, a procederem Tomada de Contas, que deverá ser feita no prazo
de máximo de sessenta (60) dias;

Art. 2 - Esta Resoluçao entra em vigor na data de sua publicaçao, revogando as
disposiçoes em contrário.

CONSIDERANDO que os valores das receitas repassadas aos municípios estao
disponíveis nos sites dos órgaos oficiais na internet;

RESOLVE:

A premente necessidade da criaçao de métodos e instrumentos de agilizaçao nas
açoes da fiscalizaçao a cargo do controle externo que lhe cabe;

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ,
no uso das atribuiçoes constitucionais que lhe sao conferidas, bem como, no
exercício do poder regulamentar de matérias de sua atribuiçao, no âmbito de sua
competencia e jurisdiçao, por intermédio da expediçao de atos e instruçoes
normativas de cumprimento obrigatório, sob pena de responsabilidade e aplicaçao
das sançoes, na forma dos Artigos 27 e 57, II e  Io, da Lei Complementar n
25/94, de 05 de agosto de 1994, e Art. 55, III, Alínea "c", do Ato n 09, de 09 de
fevereiro de 1995 e considerando ainda;

Autoriza os Auditores a realizar Tomada de
Contas;
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